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MEDIANTE A QUAL O EGRÉGIO SENADO DA REPÚBLICA DO PARAGUAI 

ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO 
DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL
 



RESOLUÇÃO Nº 878 


PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL.

- - - - - -


 A CÂMARA DE SENADORES DA NAÇÃO PARAGUAIA


R E S O L V E:

Artigo 1º.
Estabelecer o procedimento a ser observado pela Câmara de Senadores para a tramitação do julgamento político disposto no artigo 225 da Constituição Nacional, uma vez recebida a respectiva acusação promovida pela Câmara de Deputados. Para esse efeito, a Câmara de Senadores será constituída em Tribunal. 

Artigo 2°.
Não se admitirão incidentes, objeções ou questões de prévio e especial pronunciamento. Todas as resoluções adotadas pela Câmara de Senadores na presença das partes ou de seus representantes serão notificadas de pleno direito; as demais lhes serão notificadas mediante documento assinado pelo Presidente da Câmara de Senadores e entregue pelas pessoas por ele designadas. As resoluções adotadas pela Câmara de Senadores como Tribunal não poderão ser objeto de recurso algum.


Os prazos serão computados em horas e terão caráter peremptório e improrrogável. O Tribunal poderá considerar dias e horas úteis os domingos e feriados.

Artigo 3°.
As partes, entendidas como a acusação exercida pelo representante designado, ou representantes designados, pela Câmara de Deputados; e pela defesa, exercida pelo acusado ou pelos advogados que o representem, poderão assistir a todas as sessões realizadas para a tramitação do julgamento político.



A Câmara de Deputados comparecerá na qualidade de  Câmara acusadora, mediante os representantes por ela designados.



O acusado poderá comparecer pessoalmente para exercer sua própria defesa com a assistência profissional de seus advogados ou somente por meio dos advogados de defesa que o representem.



A ausência das partes ou de seus representantes não impedirá a continuação da tramitação do julgamento político até sua integral conclusão, salvo a audiência disposta no artigo 4°, na qual será imprescindível a presença do representante ou dos representantes da Câmara de Deputados para apresentar a acusação

Artigo 4°.
A Câmara de Senadores se reunirá como Tribunal no dia e hora designados para o início do julgamento político, após o devido juramento de seus membros, de forma que a Câmara de Deputados formule a acusação e ofereça todas as provas a que tenha a intenção de recorrer. De tudo isso o acusado será devidamente notificado.

 

O Presidente da Câmara de Senadores notificará de imediato a Câmara de Deputados e o acusado da data e hora em que se realizará a sessão mencionada no parágrafo anterior, anexando cópia da respectiva resolução e desta regulamentação.

 

A acusação não poderá se estender por mais de uma hora e trinta minutos. Caso sejam vários os acusados, o prazo será computado individualmente para cada um deles e a acusação deverá ser conduzida de forma particular contra cada acusado.



Na sessão respectiva se observará o seguinte procedimento:

a) serão efetuados os credenciamentos daqueles que compareçam pela acusação e pela defesa, respectivamente;

b) a Câmara de Deputados formulará a acusação e oferecerá as provas a que tenha a intenção de recorrer; e

c) se notificará a parte acusada da acusação e dos documentos apresentados pela Câmara de Deputados, concedendo-lhe prazo para que formule a defesa e ofereça as provas a que tenha a intenção de recorrer na sessão extraordinária convocada para esse efeito.

Artigo 5°. Na sessão extraordinária convocada para que a Câmara ouça a defesa se observará o seguinte procedimento:

a) o acusado, caso convenha a seus interesses, formulará sua defesa e oferecerá todas as provas a que tenha a intenção de recorrer;

b) se entregará cópia dos documentos apresentados e do oferecimento de provas à Câmara de Deputados;

c) haverá um recesso, a fim de que os integrantes do tribunal examinem as provas oferecidas pelas partes e avaliem sua procedência.



A exposição da defesa não poderá estender-se por mais de duas horas. Caso sejam vários os acusados, os prazos serão computados individualmente.

Artigo 6°.
Na sessão extraordinária convocada para esse efeito, a Câmara de Senadores constituída em Tribunal decidirá sobre a admissão ou recusa de cada prova oferecida. Não se admitirão a prova confessional ou as provas oferecidas posteriormente às oportunidades dispostas nos artigos 4° e 5°, respectivamente, para a acusação e a defesa. 



Na mesma sessão se procederá à entrega e avaliação das provas admitidas.

Artigo 7°.
Uma vez entregues as provas admitidas, conforme o disposto no artigo anterior, se convocará a sessão extraordinária, para que as partes, pela ordem, apresentem as alegações orais, caso o considerem pertinente, por um máximo de trinta minutos para cada parte. A sessão será concluída com a remessa dos autos para sentença e a convocação de uma última sessão extraordinária.

Artigo 8°.
Na última sessão extraordinária, se procederá da seguinte maneira:

a) o plenário da Câmara de Senadores deliberará de forma pública sobre os pontos alegados pelas partes e sobre as provas produzidas; e

b) em seguida se procederá à votação nominal respectiva; caso se reúna o número de votos exigido pela Constituição Nacional para esse efeito, o acusado será declarado culpado e afastado de pleno direito de seu cargo. No caso de suposta prática de delitos, os antecedentes serão encaminhados à justiça ordinária; caso contrário, se procederá ao arquivamento das ações.



O resultado do julgamento político será notificado às partes que não tenham assistido ao ato, à Corte Suprema de Justiça e ao Poder Executivo

Artigo 9°.
Em caso de lacunas, dúvidas ou divergências na interpretação ou aplicação desta resolução, ou de alguma de suas disposições, o Tribunal resolverá de imediato, após deliberação.
Artigo 10.
Comunicar a quem interessar possa e, cumprido, arquivar.

DADA NA SALA DE SESSÕES DA CÂMARA DE SENADORES DA NAÇÃO, AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE.



 Marcial González Safstrand
 
Jorge Oviedo Matto
 

     Secretário Parlamentar 
 

Presidente 
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